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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N.0 911, DE 11 DE SETEMBRO DE 20� 

"Reestrutura o Conselho Municipal de Saúde" 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal da Estância Balneária 
de Caraguatatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei 

CAPITULO! 
DA INSTITUIÇÃO E SEUS OBJETIVOS 

Art. 1°. - O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA. DE 
CARAGUATATUBA - COMUS constitui-se em um órgão deliberativo, de caráter 
permanente, vinculado ao Poder Executivo Municipal, no que concerne à gestão 
municipal do Sistema Único de Saúde. 

' 

Art. 2'. - São competências do COMUS, as seguintes: 

1- definir as prioridades da saúde; 
11- atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da Política 

1 Municipal de Saúde; 
111- definir as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de 

Saúde; 
' 

IV- propor critérios para a programação e execução financeira e orçamentária, 
tendo em vista à movimentação e destino dos recursos; ' 

V- acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços prestados à população �los 
órgãos e entidades públicas e privadas, integrantes do Sistema Úni� de 
Saúde no âmbito do Mu · · 10, em assim acompan ar e fiscalizar, na forma da 
Emenda Constituci 1 n.• 29, 13 de sete o de 2000, a aplicação dos 
recursos destin os as ações e s servi públicos da saúde; 

VI- definir critér' s de qualidade ra ' uncionamento dos serviços de saúde 
públicos privados integrantes o Sistema Único de Saúde no âmbifo do 
municíR. ; 

VII- fiscal' ar a execução d ontratos e convênios celebrados entre o setor público 
e a entidades pri as de saúde no que tange à prestação de serviços de 
sa de; 

VIII- e borar Regimento Interno; 
IX- o atribuições estabelecidas em normas complementares . 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

CAPITULO li 
DOS MEMBROS DO COMUS 

Seção 1 
Da Composição 

Art. 3°. - O COMUS terá a seguinte composição paritária e tripartite, a saber: 

1 - Representantes dos Poderes Públicos: 
a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, 

sendo um destes, obrigatoriamente, o titular da Secretaria Municipal de Saúde;· 
b) 1 ( um) representante da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. 

li - 1 (um) representante das entidades privadas, prestadoras de serviços privados ao 
Sistema Único de Saúde, no âmbito do Município. 

Ili - 4 (quatro) representantes dos Trabalhadores do Sistem·a Único de Saúde 

IV - Representantes dos Usuários 
a) 1 (um) representante das Associações ou Entidades de Assistência; 
b) 1 (um) representante das Sociedades Amigos de Bairro sediadas no Município; 
e) 1 (um) representante dos Clubes de Serviços do Município; 
d) 1 (um) representante das Associações ou Entidades de Ambientalistas, sediadas 

no Município; 
e) 1 (um) representante dos Sindicatos e Associações de Empregadores do 

Município; 
f) 1 (um) representante dos Sindicatos de Empregados da Iniciativa Privada. do 

Município; 
g) 1 (um) representante dos selhos Gestores; 
h) 1 (um) representa das A sociações de Pais e Mestres das Escolas do 

Município. 

§ 1º. Para U&-tórresponderá um suplente, advindo da 
mesma càt cria de representação. 

' 

§ 2º. - ara efeito do cum · ente do inciso li, deste artigo, entende-se por entidades 
priv as prestadoras serviços ao Sistema Único de Saúde as instituições de 
nat reza privad m ou sem fins lucrativos, sediadas majoritariamente no âmbito do 
M nicípio e mantenham instrumento formal de prestação de serviços ao Sistema 
ú i Saúde, firmado entre a reierida entidade e quaisquer das três esferas de 
composição do referido sistema, quais sejam : federal, estadual e municipal. 

' 

§ 3°. - Para efeito do cumprimento do inciso Ili, deste artigo, entende-se por 
trabalhador do Sistema Único de Saúde, os funcionários municipais, os• funcionários 
estaduais e federais municipalizados e em efetivo exercício junto . à Secretaria 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Municipal da Saúde, bem como os trabalhadores vinculados às enti .,nva�-
prestadoras de serviços ao Sistema Único de Saúde, no âmbito do Munic1p10. 

Seção li 
Da indicação e eleição dos membros do COM US 

Art. 4°. - Para garantia da legitimidade de suas representações, os membros do 
COMUS deverão ser indicados e eleitos mediante os seguintes requisitos : 

1 - Representantes do Poder Público: 
a) o titular da Secretaria Municipal da Saúde e outro membro titular. da respectiva 

secretaria, bem assim seus suplentes, serão indicados pelo Prefeito Municipal; 
b) o membro titular e seu suplente da Secretaria de Estado da Saúde de São.l"aulo, 

serão indicados pela autoridade estadual competente. 

11- o membro titular e o membro suplente, representantes das entidades. privadas 
prestadoras de serviços ao Sistema Único de Saúde, serão eleitos em assembléia 
especificamente convocada pela Presidência do COMUS para esse fim, e da ·qual 
participarão 2 (dois) representantes da diretoria de cada entidade privada prestadora 
de serviços ao Sistema Único de Saúde, mediante a indicação formal do dirigente 
máximo da entidade. 

Ili-- para a escolha dos 4 (quatro) membros titulares, representantes dos 
Trabalhadores do Sistema Único de Saúde, no âmbito do Município, com seus 
respectivos suplentes, os trabalhadores interessados deverão se organizar em um 
número ilimitado de chapas, atendendo a composição de 4 (quatro). titulares e 4 
(quatro) suplentes, a qual deverá ser apresentada à Presidência do COMUS ·em 
correspondência formal, assinada por todos os candidatos, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias antes do pleito eleitoral. Caberá à Presidência do COMUS organizar o 
pleito eleitoral para escolha d apresentantes dos trabalhadores do Sistema Único 
de Saúde, através de vo direto secreto, nos locais de trabalho, mediante urna 
volante. 

IV- Represen tes dos Usuários : as ades representantes dos usuários que 
pleitearem ocupação das vaga e conselheiros titulares e suplentes a elas 
destinada , deverão apresent Presidência do COMUS, com antecedência mínima 
de 30 ( nta) dias ao piei eitoral, a seguinte documentação : 
a) · ia autenti da documentação comprobatória da constituição jurídica da 

pia do estatuto registrado e CNPJ); 

b) · 1a autenticada do Regimento Interno; 

e) cópia autenticada da Ata da Assembléia da Eleição da atual diretoria da entidade; 
d) cópia do Registro junto ao Conselho Nacional de Assistência Social e junto ao 

Conselho Municipal de Assistência Social, no caso das entidades de assistência. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO OE SÃO PAULO 

§ 1°. - Caberá a Presidência do COMUS promover assembléias �l!iriJi::ãCiií.e:t-=: 
entidades representantes dos usuários, inclusive entre os conselhos gestores, sendo 
uma assembléia para cada categoria de usuários, com a participação de 2 (dois) 
representantes de cada entidade, para a escolha dos conselheiros e seus respectivos 
suplentes, concernentes a esta categoria de representação. · 

§ 2°. - A participação dos representantes das entidades nas assembléias para a 
escolha dos membros titulares e suplentes estará condicionada à apresentação à 
Presidência do COMUS, com antecedência máxima de 1 O (dez) dias à realização da 
assembléia, concernente à categoria de usuários, da seguinte documentação : 

1- cópia autenticada da ata da assembléia geral da entidade, especificamente 
convocada para fins de escolha dos representantes da entidade no processo 
eletivo dos conselheiros titulares e suplentes no COMUS; 

· 

11- oficio expedido pelo dirigente máximo da entidade, ratificando a escolha havida 
na assembléia da entidade; 

111- cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física 
do Ministério da Fazenda (CPF/MF). 

§ 3°. - Nos termos do artigo 66, da Lei Complementar Estadual n.0 791, de 9 de março 
de 1995, para a garantia da legitimidade da representação paritária dos usuários, é 
vedada a escolha de representantes dos usuários que tenham vínculo, dependência 
econômica ou comunhão de interesses com quaisquer dos representantes dos demais 
segmentos integrantes do COMUS. 

§ 4°. - É expressamente proibida, em quaisquer instâncias, a indicação de pessoas 
vinculadas ao Poder Legislativo ou Poder Judiciário para os cargos de membros 
titulares ou suplentes do CO S, a não ser que os interessados comprovem que 
estão afastados de sua nções riginais . 

• 
Art. 5°. - O ndato de cada membr · ular e suplente do COMUS será de 2 (dois) 
anos, sen permitida uma única ondução. 

Par rafo único - se aplica o dispositivo restritivo descrito no "caput" deste artigo 
ao membros · ares e suplentes indicados pelos Poderes Públicos, em quaisquer 
e feras d vernos. 

Art. 6°. - A nomeação dos membros do COMUS será feita por Decreto do Poder 
Executivo Municipal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CAPITULO Ili 

Seção 1 
Da Estrutura do COMUS 
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Art 7°. - O COMUS será dirigido por uma Diretoria Executiva, escolhidas entre os 
seus membros efetivos, composta por : 

1 - 1 (um) Presidente; 
li - 1 (um) Vice-Presidente; 
Ili - 1 (um) Primeiro Secretário; 
IV - 1 (um) Segundo Secretário . 

Art. 8°. - O Presidente do COMUS será necessariamente o titular da Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo os demais membros da Diretoria Executiva eleitos entre os 
demais conselheiros, em reunião plenária especificamente convocada para esse fim, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a publicação do Ato do Poder Executivo de 
nomeação dos membros do COMUS. 

Art. 9°. - Compete ao Presidente do COMUS: 

1- organizar, dirigir e coordenar todas as atividades afetas ao COMUS, com a 
colaboração direta dos demais membros da Diretoria Executiva; 

11- representar o COMUS em Juízo, em relação a terceiros e as demais esferas do 
Sistema Único de Saúde, bem como junto ao Conselho Estadual de Secretári6s 
Municipais de Saúde e ao Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde; 

Ili-

IV-

V-
VI-

VII-
VIII-

IX-

convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias, submetendo as 
propostas à votação, dando execução às suas decisões; 
coordenar as atividades do COMUS nos âmbitos interno e externo do 
Município; 
definir e aprovar as as as reuniões ordinárias e extraordinárias; 
assinar as d sões e liberações do US, bem como quaisquer 
correspond A cias que se ererTitneces 
coorden a elaboração e relatá( 1nanceiros e de atividades desenvolvidas; 
desig r membros para o c rimento de tarefas especificas quando se fizer 
ne ssário; 

pedir, com apr ção do Conselho, normas complementares relativas ao 
uncionament o COMUS. 

P ágraf nico - Compete ao Vice - Presidente do COMUS substituir o Presidente 
e s faltas e impedimentos e colaborar com o Presidente em suas atribuições. 

Art. 10. - Compete ao Primeiro Secretário: 
1- secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias do COMUS; 
11- redigir as atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do COMUS; 
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Ili- proceder à leitura e às retificações das atas das reuniõ - · rias e -

extraordinárias do COMUS; 
IV- responsabilizar-se pelo expediente do COMUS; 
V- substituir o Presidente e o Vice Presidente em suas faltas e impedimentos. 

Parágrafo único - Compete ao Segundo Secretário do COMUS substituir o Primeiro 
Secretário em suas faltas e impedimentos e colaborar com o Primeiro Secretário em 
suas atribuições. 

Art. 11. - O mandato dos membros da Diretoria Executiva coincidirá com o mandato 
do respectivo conselheiro, sendo permitida uma única recondução, exceto em relação 
ao Presidente do COMUS . 

Art. 12. - São competências dos membros titulares do Conselho : 

1- participar das reuniões ordinárias e extraordinárias, votando as matérias que 
forem submetidas à plenária; 

li- desempenhar as atividades que lhe forem atribuídas pelo Presidente; 
111- propor ou requerer esclarecimentos aos assuntos em estudo pelo COMUS; 
IV- propor pontos de pauta a serem encaminhados à Presidência; 
V- reportar-se aos segmentos por eles representados, prévia e posteriormente a 

cada reunião ordinária ou extraordinária do COMUS, mantendo-os informados 
das matérias e expedientes; 

VI- acionar seu respectivo suplente em tempo hábil quando da impossibilidade de 
vir a participar da uniõe ordinárias e extraordinárias. 

Art. 13. - São mpetências do membro plentes do Conselho : 
1- subs · uir seus titulares em s faltas em impedimentos, inclusive junto às 

que trata o artigo 18 da presente Lei; 
11- rticipar das reun· - s ordinárias e extraordinárias, votando as matérias que 

forem submeti à plenária, quando da ausência de seus titulares; 
111- desempe r as atividades que lhe forem atribuídas pelo Presidente; 
IV pro ou requerer esclarecimentos aos assuntos em estudo pelo COMUS; 
V opor pontos de pauta a serem encaminhados à Presidência; 
VI- reportar-se aos segmentos por eles representados, previa e posteriormente .a 

cada reunião ordinária ou extraordinária do COMUS, mantendo-os informados 
das matérias e expedientes. 

Art. 14. - É vedado aos conselheiros do COMUS: 

1- utilizar-se de sua condição de conselheiro, em benefício próprio ou de 
terceiros; 

11- manter, em quaisquer instâncias, e quando investidos de suas funções, 
conduta inadequada à função de conselheiro; 
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Ili- ferir ao decoro, à ética e a urbanidade, quando investido de ' IJ'llláO� 
IV- utilizar-se de suas funções para militância ou propaganda pol tico-partidáriatlf 

Art. 15. - Os conselheiros titulares ou suplentes que pleitearem cargos eletivos junto 
aos Poderes Executivo e Legislativo, em quaisquer esferas de governo, deverão 
afastar-se do COMUS, através de correspondência encaminhada à Presidência, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias antes do pleito municipal, estadual .ou 
federal. 

Parágrafo Único - Caso o conselheiro afastado não tenha sido eleito ao cargo 
postulado, terá assegurado seu retorno ao COMUS, na condição original. 

• Art. 16. - O conselheiro que vier a ser condenado pela Justiça, independentemente 
da natureza do delito cometido, será definitivamente sumariamente desinvestido d� 
suas funções junto ao COMUS, devendo ser providenciada a substituição nos termos 
da presente Lei. 

• 

Art. 17. - O exercício da função de Conselheiro não será remunerada para nenhum qe 
seus membros, bem como não acarretará ônus adicionais de quaisquer espécies no 
caso dos representantes dos Poderes Públicos e dos Trabalhadores do SUS. 

Art. 18. - Para melhor cumprimento de seus objetivos, os membros do COMUS 
poderão compor 5 (cinco) Comissões Permanentes, a saber: 

1- Comissão Administrativa; 
11- Comissão de Saúde Coletiva; 
Ili- Comissão de Programas e Projetos; 
IV- Comissão de Assist" a a aúde; 
V- Comissão de lnt ração Est tégica. 

§ 1º. 
conselheiros 
do COMU 

neste 1go, serão compostas por 4 (quatro) 
1tando-se o principio da composição paritária 

Fica participação de um mesmo conselheiro em mais de uma 

Art. . - Poderão ser formadas, a critério do plenário, Comissões Especiais, para a 
análise de assuntos específicos, as quais deverão, num prazo máximo de 90 
(noventa) dias, após sua constituição, encaminhar à Presidência do COMUS, para 
apreciação do plenário, relatório conclusivo de suas atividades. 

Parágrafo único - Por ocasião da apreciação pelo plenário do relatório conclusivo 
das atividades da Comissão Especial, dissolver-se-á automaticamente a referida 
Comissão. 
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Art. 20. - As Comissões Permanentes e Comissões Especiais têm ráter con ·vo;--
não tendo função deliberativa, programadora ou normatizadora, de 
COMUS que irá considerar e validar, pelo seu do plenário, as 
Comissões. 

Seção li 
Dos Conselhos Gestores 

Art 21. - Poderão ser organizados, à critério do plenário, Conselhos Gestores, sendo 
um Conselho Gestor para cada unidade de serviço integrante do Sistema Único de 
Saúde no âmbito do Município; 

Art. 22. - Os Conselhos Gestores terão composição tripartite e serão compostos por . 

1- 1 (um) representante de entidades de usuários da área ou campo de 
abrangência da unidade sede do Conselho Gestor, eleito na forma estabelecida 
no artigo 4', da presente Lei; 

11- 1 (um) representante dos Trabalhadores do Sistema Único de Saúde, em 
efetivo exercício junto à unidade sede do Conselho Gestor, eleito na forma 
estabelecida no artigo 4°, da presente Lei; 

Ili- 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde, indicado pelo seu 
�� 

. 

Art. 23. - A fim de garantir a composição paritária do COMUS, os representantes 
titulares e suplentes dos Conselhos Gestores no COMUS, deverão advir da categoria 
dos usuários . 

Seção Ili 
Do Funciopame 

Art. 24. O fórum máximo de d · eração do COMUS são as reuniões plenárias. 

Art. 5. - O COMU eunir-se-á ordinariamente com periodicidade mensal, em local, 
da reviamente determinados, de acordo com cronograma aprovado em 
pi nárlo extraordinariamente quando : 

1- convocado pelo Prefeito Municipal; 
11- convocado pelo Presidente do COMUS; 
Ili- por requerimento assinado por, pelo menos dois terços dos membros titulares, 

contendo a competente justificativa, e dirigido à Presidência do COMUS, a qual 
convocará a reunião extraordinária. 
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Parágrafo único- As reuniões extraordinárias serão convocadas pe residente do 
COMUS, por meio de correspondência específica protocolada e contendo a pauta da 
reunião extraordinária, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. 

Art. 26. - O quorum para realização das reuniões plenárias ordinárias ou 
extraordinárias será dado pela : 

1- presença da maioria simples (cinqüenta por cento mais um) dos membros 
titulares e suplentes em exercício em primeira chamada; 

11- pela presença de qualquer número de conselheiros titulares e suplentes em 
exercício em segunda chamada, 30 (trinta) minutos após a primeira. 

• Art. 27. - O quorum de deliberação do COMUS, em reuniões plenárias ordinárias ou 
extraordinárias será dado pelo voto favorável da maioria simples (cinqüenta por cento 
mais um) dos membros titulares ou suplentes em exercício, presentes no ato da 
votação. 

• 

Art. 28. - Cada membro titular ou suplente em exercício terá direito a um único vpto, 
sendo expressamente proibido o voto por procuração. 

Art. 29. - Caberá ao Presidente do COMUS, além do voto de conselheiro, o voto de 
qualidade, nos casos de empate nas votações das matérias em pauta nas reuniões 
plenárias. 

Art. 30. - Poderá o Presidente do COMUS deliberar "ad referendum", devendo tal 
deliberação ser apreciada pelo COMUS na reunião plenária subsequente, nos casos 
de calamidade pública, estado de alerta, epidemias, epizootias, surtos epidêmicos e 
outras situações que impliquem · co iminente à manutenção da saúde coletiva e 
individual. 

Art. 31. - As deliber es do COM consubs 1ar-se-ão em resoluções, devend,o 
as mesmas sere omologadas pelo tifu a Secretaria Municipal da Saúde, o qual 
dará ampla div gação das mesmas 

Art. 32. - s reuniões pie 'rias ordinárias e extraordinárias terão a duração máxin:ia 
de 120 ( nto e vinte 1nutos, podendo haver uma prorrogação de 30 (trinta) minutos 
suplem ntares, ndo o plenário assim o decidir. 

Art. 33. - Os conselheiros suplentes, presentes nas reuniões plenárias ordinárias e 
extraordinárias, terão assegurado o direito a voz, tendo porém direito a voto somente 
quando da ausência de seus respectivos titulares. 

Art. 34. - As reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias do COMUS serão abertas 
a comunidade a qual não terá direito a voz. 
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Art. 35. - Terão direito a voz, em reuniões plenárias ordinárias e xtraordH:tárt�---
-

COMUS, além dos conselheiros titulares e suplentes : 

1- o Prefeito Municipal; 
li- convidados especiais, desde que suas presenças tenham sido alvo de decisões 

em plenária anterior; 
Ili- trabalhadores do Sistema Único de Saúde, quando convocados pelo plenário a 

prestar informações e esclarecimentos; 
IV- quaisquer membros da comunidade, através de requerimento formal dirigido à 

Presidência do COMUS, contendo a competente justificativa, desde que tal 
direito tenha sido formalmente outorgado por decisão em plenária anterior. 

• Art. 36 - As reunioes plenárias ordinárias e extraordinárias do COMUS serão 
registradas em Atas, em livro próprio, devendo as mesmas serem submetidas à 
apreciação e aprovação do plenário em reunião subsequente, devendo ser assinada, 
após sua aprovação, por todos os presentes, independentemente de terem estado 
presentes ou não na reunião plenária a qual a ata se refere. 

• 

Art. 37. - O dispositivos constantes na presente Lei, em especial aos dispositivos da 
presente seção, aplicar-se-á, no que couber, ao funcionamento dos Conselhos 
Gestores. 

Art. 38. - Os mem os titulares serão substit · • 

1- ausê ias sem justificativ rmal e previamente encaminhada à Presidência do 
CO US por 3 reuniões plenárias ordinárias ou extraordinárias 
co secutivas, o or 5 (cinco) reuniões plenárias ordinárias ou extraordinárias 

ernadas um espaço de 6 (seis) meses, devendo, neste caso, ser 
Sm!Qll"81'i0do os seus respectivos suplentes; 

11- por solicitação do próprio conselheiro em correspondência formal, dirigida à 
Presidência do COMUS; 

Ili- por demissão, transferência ou aposentadoria no caso de representante dos 
Trabalhadores do Sistema Único de Saúde; 

IV- por infração ao que dispõe o artigo 14, da presente Lei; 
V- por indicação do Prefeito Municipal ou da autoridade competente da Secretaria 

de Estado de São Paulo, no caso de representante dos Poderes Públicos. 

§ 1º. - Na ocorrência dos casos descritos no presente artigo e em se tratando de 
representantes das entidades privadas prestadoras de serviços ao Sistema Único de 
Saúde, de representantes dps trabalhadores do SUS, ou ainda de representantes dos 
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usuários caberá à presidência do COMUS desencadear as medida 1s f{y,�--·-
artigo 4°, da presente Lei, concernente às eleições dos representantes. destes 
segmentos, para a supressão dos cargos vacantes de conselheiros suplentes. 

§ 2'-A substituição de membros do COMUS por infração do disposto no artigo 14, da 
presente Lei, dar-se-á mediante as seguintes etapas : 

1- acato da denúncia formal contra o conselheiro, pelo plenário; 

11- processo investigatório desenvolvido pela Diretoria Executiva do COMUS, 
sendo assegurado o direito de ampla defesa ao acusado; 

111- submissão do relatório elaborado pela Diretoria Executiva do COMUS sobre a 
denúncia ao plenário; 

IV- aprovação pelo plenário, da substituição do conselheiro titular. 

Art. 39. - O disposto no artigo anterior aplicar-se-á também à substituição de 
conselheiros suplentes. 

Seção V 

Das Disposições Finais 

Art. 40. - O COMUS terá o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da eleição. de. sua 
Diretoria Executiva, para a elaboração e aprovação em plenária de seu Regimento 
Interno. 

Art. 41. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando.revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n.º 404, de 27 de abril de 1994, 
devendo o atual Conselho Municipal de Saúde adequar-se, em .objetivos e em 
sua constituição, aos termos da presente Lei, no praz e 90 aventa) dias. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 

ESTADO OE SÃO PAULO 
11\'l -f/s.: �"\ �()<\�LEI N. o 912, DE 20 DE SETEMBRO DE 2001 .Proc - ·-
�-

"Altera dispositivos da Lei Municipal n.º 911, de 11 de seterÀ!iiõ:;;:�(r},,,--"" 

que reestrutura o Conselho Municipal de Saúde" 

ANTONIO CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele 
sanciona a seguinte Lei : 

Art. 1°. - O "caput" do artigo 3', mantidos os seus parágrafos primeiro, 
segundo e terceiro, da Lei n. 0 911, de 1 1  de setembro de 2001, que reestrutura o 

• Conselho Municipal de Saúde, passará a vigorar com a seguinte redação: 

• 

"Arl. 3°. - O COMUS terá composição paritána, a saber: 

I REPRESENTANTES DOS PODERES PÚBLICOS, DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇOS AO SUS E DOS PROFISSIONAIS DE 
SAÚDE: 

a) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde de Caraguatatuba, sendo 
um destes, obrigatoriamente, o titular da Pasta; 

b) 1 ( um) representante da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo; 
e) 1 (um) representante das entidades privadas, prestadoras de serviços ao Sistema 

Único de Saúde, no âmbito do Município; 
d) 4 (quatro) representantes dos Trabalhadores do Sistema Único de Saúde. 

li - REPRESENTANTES DOS USUARIOS: 

a) 1 (um) representante das Associações ou Entidades de Assistência; 
b) 1 (um) representante das Sociedades Amigos de Bairro sediadas no Município; 
e) 1 (um) representante das entidades de representantes de portadores de deficiência 

tisica e/ou mentais; • d) 1 (um) representante das Associações de Pais e Mestres das escolas do Município; 
e) 1 (um) representante dos Sindicatos ou Associações de Empregadores da iniciativa 

privada do Município; 
f) 1 (um) representante dos Sindicatos ou Associações de Empregados do Município; 
g) 1 (um) representante dos e Gestores; 
h) 1 (um) representante os aposen ados do Município scolhido pelas entidades 

representativas d . idade". 

rt. 2º. - O artigo , da Lei n.° 911, de 11 de setembro de 2001, que 
reestrutur o Conselho Mu · · ai de Saúde, passará a vigorar com a seguinte redação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARR,A�G�U �A!JT�Bk""' 

ESTADO DE SÃO PAULO - ()\�-fls.: -- ()� \<Vl.
proc.: .6 

''.Arl. 22. - Os Conselhos Gestores terão compos1Ção t partite .. e �rã� 
compostos por: �;.--::::. ::::::..�:..--� ' 

2 (dois) representantes de entidades de usuários da área ou campo de 
abrangência da unidade sede do Conselho Gestor, eleito na forma estabelecida 
no artigo 4°, da presente Lei; 
1 (um) representante dos Trabalhadores do Sistema Único de Saúde, em efetivo 
exercício junto à unidade sede do Conselho Gestor, eleito na forma estabelecida 
no artigo 4°, da presente Lei; 
1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde, indicado pelo seu 
titular." 

Art. 3°. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário . 

• 
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